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RESUMO

Ao regulamentar o artigo 163 da Constituição Federal, a Lei Complementar 101 de 4/5/2000 reintroduz a discussão em torno da necessidade por transparência e alocação eficiente dos recursos públicos. O Capítulo IX – Da Transparência, Controle e Fiscalização, ratifica o modelo de contabilidade governamental estabelecido na Lei 4.320/64, com o adicional importante de um sistema de custos que permita o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.

Tal avaliação da gestão pública depende do estabelecimento de um processo de comunicação entre os gestores públicos e a sociedade, consubstanciada em indicadores de fácil leitura e interpretação, à semelhança do que ocorre nos sistemas de contabilidade empresarial.

A eficiência na alocação dos recursos públicos, para ser avaliada e acompanhada, necessita ser mensurada.

Este artigo propõe, à luz das contribuições da Ciência Contábil em especial a Teoria de Gestão Econômica, os parâmetros norteadores para mensuração do resultado econômico nas entidades da administração pública, de forma que as visões da Constituição Federal exposta no artigo 37 e da Lei Complementar 101 (Lei de Responsabilidade Fiscal) exposta no Capítulo IX, possam ser viabilizadas.

Foi possível estabelecer um modelo de Demonstração do Resultado Econômico, ancorado nos conceitos de custo de oportunidade, para ser utilizado como elemento indutor da avaliação da eficiência das entidades da administração pública.

Uma  reflexão fundamental se deu em torno do ambiente onde o aperfeiçoamento contínuo para um processo de comunicação de sucesso, poderia ocorrer. Esse aperfeiçoamento passa pelo desenvolvimento de recortes teóricos que contribuam para o entendimento das peças contábeis produzidas, inclusive por leigos em contabilidade. É possível vislumbrar esse ambiente nas definições e propósitos do artigo 67 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Trata-se do conselho de gestão fiscal que inclui, além de representantes de todos os Poderes e esferas de Governo e do Ministério Público, as entidades técnicas representativas da sociedade. Um dos objetivos do conselho é a disseminação de práticas, que resultem em maior eficiência na alocação e execução do gasto público, na arrecadação de receitas, no controle do endividamento e na transparência da gestão fiscal. 

Vislumbra-se a participação efetiva do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), desde já, para incorporar elementos, que possam subsidiar a feitura da futura lei ordinária, que regulamentará o funcionamento do conselho de gestão fiscal nos termos do parágrafo segundo do referido artigo 67.  O CFC seria o elo de ligação, também, com Universidades e Faculdades, que pudessem funcionar como fornecedoras de estudos e pesquisas sobre modelos de evidenciação, apuração de resultado e mensuração da eficiência nas entidades da administração pública.

Por fim, a contribuição em torno da viabilidade de se mensurar o resultado econômico, em entidades da administração pública, e se produzir indicadores, para uma avaliação sistemática dos gestores, na medida em que estão decidindo e alocando recursos, que são escassos e têm custo de aplicação alternativa definidos.
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